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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.029 (1)
ORIGEM : ADI - 5029 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : MATO GROSSO
R E L AT O R : MIN. LUIZ FUX
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROCURADORES DOS ESTADOS E DO DISTRITO

FEDERAL - ANAPE
A DV . ( A / S ) : CEZAR BRITTO (32147/DF) E OUTRO(A/S)

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu parcialmente da ação direta de
inconstitucionalidade e, na parte conhecida, julgou parcialmente procedente o pedido,
para declarar a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 1º; do inciso VI do
artigo 2º; e da expressão "ou por interesse público" constante do inciso VIII do artigo 65,
todos da Lei Complementar 111/2002 do Estado de Mato Grosso, nos termos do voto do
Relator, vencido parcialmente o Ministro Alexandre de Moraes. Falou, pelo amicus curiae,
a Dra. Yasmim Yogo Ferreira. Não participou deste julgamento, por motivo de licença
médica no início da sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2º, § 5º, da Res. 642/2019).
Plenário, Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, PARÁGRAFO
ÚNICO; 2º, VI E XI; E 65, VI E VIII, DA LEI COMPLEMENTAR 111/2002 DO ESTADO DO MATO
GROSSO. EXTENSÃO DOS PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS E DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS
DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DA DEFENSORIA PÚBLICA ÀS PROCURADORIAS DE ESTADO.
IMPOSSIBILIDADE. ÓRGÃOS SUBMETIDOS AO PRINCÍPIO HIERÁRQUICO QUE INTEGRAM
OS RESPECTIVOS PODERES EXECUTIVOS. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DOS INCISOS XI DO
ARTIGO 2º E VI DO ARTIGO 65 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 111/2002 COM O
ADVENTO DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 590/2017. PREJUDICIALIDADE. AÇÃO
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NA PARTE CONHECIDA, JULGADO PARCIALMENTE
PROCEDENTE O PEDIDO.

1. Os princípios institucionais e as prerrogativas funcionais do Ministério
Público e da Defensoria Pública não podem ser estendidos às Procuradorias de Estado,
porquanto as atribuições dos procuradores de estado - sujeitos que estão à hierarquia
administrativa - não guardam pertinência com as funções conferidas aos membros
daquelas outras instituições. Precedentes: ADI 217, Rel. Min. Ilmar Galvão, Plenário, DJ de
13/9/2002; ADI 291, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Plenário, DJ e de 10/9/2010.

2. As Procuradorias de Estado, por integrarem os respectivos Poderes
Executivos, não gozam de autonomia funcional, administrativa ou financeira, uma vez que
a administração direta é una e não comporta a criação de distinções entre órgãos em
hipóteses não contempladas explícita ou implicitamente pela Constituição Federal.
Precedente: ADI 291, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Plenário, DJ e de 10/9/2010.

3. A garantia da inamovibilidade conferida pela Constituição Federal aos
magistrados, aos membros do Ministério Público e aos membros da Defensoria Pública
(artigos 93, VIII; 95, II; 128, § 5º, b; e 134, parágrafo único) não pode ser estendida aos
procuradores de estado. Precedentes: ADI 291, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Plenário, DJ e
de 10/9/2010; ADI 1246, Relator Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJ e de
23/5/2019.

4. A autonomia conferida aos Estados-membros pelo artigo 25, caput, da
Constituição Federal não tem o condão de afastar as normas constitucionais de
observância obrigatória. Precedentes: ADI 3.819, Rel. Min. Eros Grau, Plenário, DJ de
28/3/2008; ADI 3.167, Rel. Min. Eros Grau, Plenário, DJ de 6/9/2007.

5. In casu, o parágrafo único do artigo 1º e o inciso VI do artigo 2º da Lei
Complementar 111/2002 do Estado de Mato Grosso reproduzem normas da Constituição
estadual (parágrafo único do artigo 110 e inciso VII do artigo 112) declaradas
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 291, Rel. Min.
Joaquim Barbosa, Plenário, DJ e de 10/9/2010, razão pela qual devem ser declarados
inconstitucionais pelos mesmos fundamentos externados na ocasião do referido julgado.

6. O inciso VIII do artigo 65 da Lei Complementar 111/2002 do Estado de Mato
Grosso apresenta inconstitucionalidade parcial, mercê de a submissão da relotação e da
remoção de procuradores estaduais por interesse público à decisão do Colégio de Procuradores
configurar forma de inamovibilidade mitigada incompatível com o princípio hierárquico.

7. A revogação ou exaurimento da eficácia jurídico-normativa de dispositivo
impugnado implica a prejudicialidade da ação, por perda de seu objeto, máxime porque
o objetivo da ação direta é a declaração, em tese, da inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo federal ou estadual e o seu consequente expurgo do ordenamento jurídico.
Precedentes: ADI 4.365, Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário, DJ e de 8/5/2015; ADI 4.663-MC-
Ref, Rel. Min. Luiz Fux, Plenário, DJ e de 16/12/2014.

8. In casu, a ação direta carece de objeto quanto aos incisos XI do artigo 2º
e VI do artigo 65 da Lei Complementar estadual 111/2002, que sofreram alterações
substanciais com o advento da Lei Complementar estadual 590/2017, razão pela qual se
impõe o conhecimento, apenas, parcial.

9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte
conhecida, julgado parcialmente procedente o pedido para declarar a
inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 1º; do inciso VI do artigo 2º; e da
expressão "ou por interesse público" constante do inciso VIII do artigo 65, todos da Lei
Complementar 111/2002 do Estado de Mato Grosso.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO 2 (2)
ORIGEM : ADO - 138856 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. LUIZ FUX
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES PÚBLICOS DA UNIAO - ADPU
A DV . ( A / S ) : RAFAEL DA CAS MAFFINI (25953/DF, 44404/RS, 446744/SP)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A DV . ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta e julgou
improcedente o pedido, nos termos do voto do Relator. Falou, pela requerente, o Dr.
Rafael da Cás Maffini. Não participou deste julgamento, por motivo de licença médica no
início da sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2º, § 5º, da Res. 642/2019). Plenário,
Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. ALEGADA
AUSÊNCIA DE IMPLANTAÇÃO EFETIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DA OMISSÃO LEGISLATIVA E ADMINISTRATIVA. CRIAÇÃO DE NOVOS
CARGOS E PRERROGATIVAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO
CONHECIDA E JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO.

1. A Constituição Federal evidencia a posição de destaque da Defensoria Pública
na concretização do acesso à justiça, ao dispor, em seu artigo 5º, LXXIV, que "o Estado
prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de
recursos" e, em seu artigo 134 (na redação conferida pela Emenda Constitucional 80/2014),
que "a Defensoria Publica é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial
e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos
necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal".

2. A relação entre a atuação da Defensoria Pública e a defesa do Estado
Democrático de Direito, ademais, deflui da interpretação sistemático-teleológica das
cláusulas da inafastabilidade da jurisdição e do devido processo legal em sua acepção
substancial, eis que, por meio da Defensoria Pública, reafirma-se a centralidade da pessoa
humana na ordem jurídico-constitucional contemporânea, deixando-se claro que todo ser
humano é digno de obter o amparo do ordenamento jurídico brasileiro.

3. As políticas públicas são realizadas por meio de processos ou ciclos, de
modo que a concretização do plano constitucional não é nem instantânea nem estanque,
mercê das constantes alterações econômicas, políticas, sociais e culturais. Embora alguns
mandamentos fundamentais possam ser perfectibilizados, apenas, pela via normativa,
outros demandam atuação coordenada de múltiplas esferas administrativas, assim como
tempo de maturação, planejamento estrutural e orçamentário e, quiçá, uma certa dose de
experimentalismo.

4. O controle judicial de omissão em matéria de políticas públicas é possível -
e, mais que isso, imperativo - diante de quadros de eternização ilícita das etapas de

implementação dos planos constitucionais ou, ainda, em face de violação sistêmica dos
direitos fundamentais, uma vez que o princípio da separação dos Poderes não pode ser
interpretado como mecanismo impeditivo da eficácia das normas constitucionais, sob
pena de transformar os programas da Carta Maior em meras promessas. Precedente:
ADPF 347 MC, Relator Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 9/9/2015, DJ e
19/2/2016.

5. In casu, não há comprovação de que o Poder Público tenha quedado inerte
nos seus deveres de estruturação da Defensoria Pública Federal, máxime porque se
verifica a existência de esforços legislativos e administrativos na implantação da
instituição em âmbito nacional.

6. A atual redação do artigo 134 da CRFB, após sucessivas emendas, garante
à Defensoria Pública autonomia funcional e administrativa, bem como a iniciativa de sua
proposta orçamentária, ao passo que o artigo 168 da Carta Maior determina que os
recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos
suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do
Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada
mês, em duodécimos.

7. A Emenda Constitucional 80/2014 incluiu o artigo 98 no Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, que dispõe que "o número de defensores públicos na unidade
jurisdicional será proporcional à efetiva demanda pelo serviço da Defensoria Pública e à
respectiva população"; que "no prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados e o Distrito
Federal deverão contar com defensores públicos em todas as unidades jurisdicionais (...)";
e que "durante o decurso do prazo previsto no § 1º deste artigo, a lotação dos defensores
públicos ocorrerá, prioritariamente, atendendo as regiões com maiores índices de exclusão
social e adensamento populacional".

8. O IV Diagnóstico dai Defensoria Pública no Brasil, de 2015, elaborado no
âmbito do projeto "Fortalecimento do Acesso à Justiça no Brasil", firmado entre o
Ministério da Justiça, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e a
Agência Brasileira de Cooperação, expõe que "a DPU tem recebido de forma regular os
repasses do duodécimo orçamentário federal, conforme previsto pela Constituição, após a
promulgação da Emenda nº 74 (...). A análise dos valores demonstra o enorme incremento
das receitas da instituição neste período, chegando, em 2014, a quase seis vezes o valor
aprovado em 2006", e que "[o] atual número de Defensores Federais é 20% superior ao
total de cargos existentes em 2008".

9. A Defensoria Pública Federal realizou concursos públicos em 2001, 2004,
2007, 2010, 2014 e 2017, havendo, igualmente, previsão de criação de novos cargos
efetivos no atual Projeto de Lei Orçamentária para 2020.

10. Os recursos estatais são, por excelência, escassos, de modo que há, no
mais das vezes, um descompasso entre as demandas da sociedade e as correspondentes
capacidades jurídico-administrativas do Estado. Consectariamente, na impossibilidade
fática de aplicar recursos ótimos em todas as áreas deficitárias, o gestor público deve
realizar escolhas alocativas trágicas.

11. As constrições orçamentárias, políticas, capacitarias e institucionais da
Administração Publica devem ser sopesadas pelo julgador quando da avaliação de
eventual omissão ilícita, sob pena de submeter o legislador e o administrador a um
patamar de perfeccionismo inalcançável e perigosamente apartado do princípio
democrático. O que o Poder Judiciário deve aferir é se existe a progressiva e efetiva
marcha pela consecução do programa constitucional. Precedente: ADI 1698, Relatora Min.
Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 25/2/2010, DJ e 16/4/2010.

Ricardo
Destacar
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12. In casu, ausentes elementos que indiquem a imprestabilidade das políticas
públicas em desenvolvimento, não há que se falar em omissão inconstitucional, mercê de
uma política pública desse porte (que pressupõe a capilarização do serviço em todo o
território nacional) não nascer pronta e acabada. Isso não se confunde, todavia, com a
tolerância a retrocessos nessa seara, de sorte que, havendo comprovada estagnação,
frustração ou vilipêndio contra a instituição, afigura-se perfeitamente possível o
reconhecimento da omissão dos Poderes Constituídos.

13. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão conhecida ejulgado
improcedente o pedido.

D EC I S Õ ES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental

(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Acórdãos

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 77 (3)
ORIGEM : ADPF - 87846 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. DIAS TOFFOLI
R EQ T E . ( S ) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO SISTEMA FINANCEIRO - CONSIF
A DV . ( A / S ) : ARNOLDO WALD (1404A/DF)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : MULTIPLIC LTDA.
A DV . ( A / S ) : FRANCISCO REZEK (249131/SP)
A DV . ( A / S ) : JOSE ROBERTO DE ALBUQUERQUE SAMPAIO (33742/DF, 069747/RJ, 323956/SP)
A DV . ( A / S ) : ROBERTO CORREA DE MELLO (50679/SP)
AM. CURIAE. : FEDERACAO BRASILEIRA DE BANCOS
A DV . ( A / S ) : LUIZ CARLOS STURZENEGGER (1942-A/DF, 29258/SP)
AM. CURIAE. : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

Decisão: Preliminarmente, o Tribunal, por maioria, conheceu da arguição de
descumprimento de preceito fundamental, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Ricardo
Lewandowski. No mérito, por maioria, julgou procedente a arguição a fim de declarar a
constitucionalidade do art. 38 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, consignando que
a aplicação imediata desse dispositivo não viola o art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal,
nos termos do voto do Ministro Dias Toffoli (Presidente e Relator), vencidos os Ministros
Marco Aurélio e Celso de Mello. Em seguida, por maioria, fixou-se a seguinte tese: "É
constitucional o art. 38 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, não importando a
aplicação imediata desse dispositivo violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal",
vencido o Ministro Marco Aurélio. Falaram: pela requerente, o Dr. Marcus Vinícius Vita
Ferreira; pelo amicus curiae Banco Central do Brasil - BACEN, o Dr. Cristiano Cozer,
Procurador-Geral do Banco Central; pelo amicus curiae Multiplic Ltda., o Dr. Francisco
Rezek; e, pela Advocacia-Geral da União, o Ministro AndréLuiz de Almeida Mendonça,
Advogado-Geral da União. Ausente, justificadamente, o Ministro Roberto Barroso,
impedido neste julgamento. Plenário, 16.05.2019.

EMENTA
Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Existência de relevante

divergência interpretativa. Plano Real. Transição da moeda antiga para a nova. Artigo 38 da Lei
nº 8.880/94. Bases a serem tomadas para o cálculo dos índices de correção monetária
atinentes a julho e agosto de 1994. Artigo criado para que houvesse a exata mediação da
inflação antes e depois da alteração da moeda. Manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro das obrigações reajustáveis. Inexistência de expurgo inflacionário. Dispositivo
imanente à alteração da moeda. Novo regime monetário. Norma de natureza estatutária ou
institucional. Possibilidade de aplicação imediata. Ausência de violação do art. 5º, XXXVI, da
CF/88. Procedência da ação.

1. O art. 38 da Lei nº 8.880/94 (cuja origem remonta ao art. 36 da MP nº
494/94), estabelecedor das bases a serem tomadas para o cálculo dos índices de correção
monetária em julho e agosto de 1994, ensejou a precisa medição da inflação antes e
depois da substituição do cruzeiro real pelo real, bem como a preservação do equilíbrio
econômico-financeiro das obrigações reajustáveis por ele alcançadas.

2. O dispositivo, imanente às normas responsáveis pela alteração da moeda,
não promoveu, quanto àqueles meses, expurgo inflacionário.

3. Consoante o entendimento da Corte, normas que tratam de regime
monetário, como aquelas que substituem uma moeda por outra, são de natureza
institucional e estatutária, e não apenas de ordem pública, não sendo possível opor a sua
aplicação imediata a cláusula de proteção ao direito adquirido ou ao ato jurídico perfeito.
Precedentes. Jurisprudência aplicável ao presente feito.

4. É válida a aplicação de índices de correção monetária calculados de acordo
com os comandos do caput do art. 38 da Lei nº 8.880/94, como, por exemplo, o IGP-2,
apurado pela Fundação Getúlio Varga (FGV). Também é legítimo o parágrafo único do
dispositivo ao dispor que, observado o parágrafo único do art. 7º da mesma lei, é nula
e não produz efeitos a aplicação de índices, para fins de correção monetária, calculados
sem obedecer a tais comandos.

5. Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada procedente,
declarando-se a constitucionalidade do art. 38 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994,
e consignando-se que a aplicação imediata desse dispositivo não viola o art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal.

6. Tese proposta: "é constitucional o art. 38 da Lei nº 8.880, de 27 de maio
de 1994, não importando a aplicação imediata desse dispositivo violação do art. 5º, XXXVI,
da Constituição Federal".

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.998, DE 14 DE MAIO DE 2020

Promove mudanc–as no auxílio emergencial
instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de
2020; e dá outras provide ̃ncias.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º (VETADO).

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 2º ...............................................................................................................

I - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade, salvo no caso de mães adolescentes;
........................................................................................................................................

V - (VETADO);
........................................................................................................................................

§ 1º (VETADO).

§ 1º-A. (VETADO).

§ 1º-B. (VETADO).

§ 2º Nas situações em que for mais vantajoso, o auxílio emergencial
substituirá, temporariamente e de ofício, o benefício do Programa Bolsa Família,
ainda que haja um único beneficiário no grupo familiar.

§ 2º-A. (VETADO).

§ 2º-B. O beneficiário do auxílio emergencial que receba, no ano-calendário
de 2020, outros rendimentos tributáveis em valor superior ao valor da primeira
faixa da tabela progressiva anual do Imposto de Renda Pessoa Física fica obrigado
a apresentar a Declaração de Ajuste Anual relativa ao exercício de 2021 e deverá
acrescentar ao imposto devido o valor do referido auxílio recebido por ele ou por
seus dependentes.

§ 3º (VETADO).
........................................................................................................................................

§ 5º-A. (VETADO).
........................................................................................................................................

§ 9º-A. (VETADO).
........................................................................................................................................

§ 13. Fica vedado às instituições financeiras efetuar descontos ou compensações
que impliquem a redução do valor do auxílio emergencial, a pretexto de recompor
saldos negativos ou de saldar dívidas preexistentes do beneficiário, sendo válido o
mesmo critério para qualquer tipo de conta bancária em que houver opção de
transferência pelo beneficiário." (NR)

Art. 3º Fica permitida a suspensão das parcelas de empréstimos contratados
referentes ao Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), para os contratos adimplentes
antes da vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo é aplicável tanto aos
contratos de tomadores do financiamento que concluíram seus cursos quanto aos dos
que não o fizeram.

§ 2º A suspensão de que trata o caput deste artigo alcançará:

I - 2 (duas) parcelas, para os contratos em fase de utilização ou
carência;

II - 4 (quatro) parcelas, para os contratos em fase de amortização.

§ 3º É facultado ao Poder Executivo prorrogar os prazos de que tratam os
incisos I e II do § 2º deste artigo.

Art. 4º (VETADO).

Art. 5º (VETADO).

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Onyx Lorenzoni
Damares Regina Alves

Ricardo
Destacar


